
EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  JUÍZA  FEDERAL  DA  9ª  VARA  DA  SEÇÃO
JUDICIÁRIA DE SERGIPE – SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PROPRIÁ

Referência: Notícia de Fato 1.35.003.000172/2018-10

      Cópia do IPL 504/2017

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  procurador  da  República
signatário, no uso de suas atribuições institucionais,  com fulcro no art.  129, III, da Constituição
Federal, no art. 6º, VII, “c”, da Lei Complementar 75/1993, no art. 1º, II, da Lei 7.347/1985, na Lei
8.078/1990 e com base no Inquérito Civil anexo, vem, à presença de Vossa Excelência, propor

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
COM PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA

Em face de 

LEONARDO FALCÃO VALENÇA BARROS, 

; e

MARCOS  ANTÔNIO  BATISTA  DOS  SANTOS,  alcunha “AREIA
QUENTE”,  

Pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

1 – DOS ESCLARECIMENTOS INICIAIS E DO OBJETO DA DEMANDA

Em 13 de  junho de  2018,  o  Ministério  Público  Federal  ofereceu  denúncia,  com
proposta de suspensão condicional do processo, em face de LEONARDO FALCÃO VALENÇA
BARROS e MARCOS ANTÔNIO BATISTA DOS SANTOS, alcunha “AREIA QUENTE”,
em virtude da prática ilegal de pesca de camarão mediante arrasto motorizado, a menos de duas
milhas náuticas da costa sergipana, local proibido pela Instrução Normativa 14/2004, do Ministério
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do Meio Ambiente, tendo sido gerado o processo nº 0803000-65.2018.4.05.8504, cuja íntegra segue
anexa.

A denúncia  oferecida  pelo  MPF foi  acompanhada  de vasto  acervo probatório,  a
exemplo do Inquérito Policial 504/2017, instaurado pela Polícia Federal a partir de auto de infração
lavrado  pelo  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  –
IBAMA/SE.

Entretanto,  o  juízo  da  9ª  Vara  Federal  de  Sergipe  rejeitou  a  denúncia,  sob  o
argumento  de  que  não  foram  demonstrados  indícios  suficientes  de  autoria,  uma  vez  que  a
fiscalização  realizada  pelo  IBAMA/SE  baseou-se  em  imagens  captadas  à  distância,  através  de
sobrevoo da área litorânea, sem que qualquer barco fosse interceptado, sendo a responsabilização
administrativa encaminhada à demandada tão somente pela propriedade da embarcação utilizada.

Apesar de o MPF não ter recorrido da decisão citada por ter concordado com a
inviabilidade – no caso concreto – de responsabilizar os ora demandados na seara criminal, é patente
a  necessidade  de  adoção  de  providências  no  âmbito  cível,  destinadas  a  evitar  que  a  infração
constatada  pelo  IBAMA/SE  volte  a  ocorrer,  tudo  em  homenagem  ao  princípio  ambiental  da
prevenção.

Assim, busca-se, com a presente demanda, obter tutela jurisdicional apta a garantir
que LEONARDO FALCÃO VALENÇA BARROS e MARCOS ANTÔNIO BATISTA DOS
SANTOS não mais exerçam a atividade de pesca – diretamente ou por meio do empréstimo, aluguel
ou cessão a outro título de sua embarcação – em desacordo com o ordenamento jurídico ambiental,
especialmente a Instrução Normativa 14/2004, do Ministério do Meio Ambiente.

2 – DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Em 30 de janeiro de 2017, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis – IBAMA/SE empreendeu fiscalização aérea no litoral sergipano, ocasião em
que os agentes ambientais constataram a presença de embarcações exercendo atividade de pesca de
camarão mediante  arrasto  motorizado,  dentre  as  quais  se  encontrava  a  embarcação “Primavera
XXVII”,  de  propriedade  de  LEONARDO  FALCÃO  VALENÇA  BARROS1.  A  citada
embarcação,  no  momento  da  fiscalização,  era  operada  pelo  pescador  MARCOS  ANTÔNIO
BATISTA DOS SANTOS.

O Relatório de Fiscalização 10/20172,  produzido pelo Núcleo de Biodiversidade e
Florestas – SE, do IBAMA/SE, consignou expressamente que a embarcação “Primavera XXVII”
localizava-se a 1,26 milhas náuticas da costa, ferindo frontalmente o disposto no art. 7º, inciso II, da
Instrução Normativa 14/2004, do Ministério do Meio Ambiente – MMA.

É que, consoante o citado dispositivo, é proibido o exercício da pesca de arrasto
motorizado no litoral do Estado de Sergipe a menos de duas milhas náuticas da costa.

O  mesmo  relatório  esclarece  que  a  atividade  flagrada  pelos  agentes  ambientais
compromete a vida e o desenvolvimento de espécies marinhas, mormente devido à proximidade da
embarcação com a Reserva Biológica de Santa Isabel,  localizada em Pacatuba/SE (p.  8 do IPL
504/2017).

1 A motivação para a operação de rotina fiscalizatória encontra fundamento na decisão judicial proferida no processo
nº 0800953-72.2014.4.05.8500 da 3ª Vara Federal de Sergipe, fruto de ação civil pública movida pelo MPF.

2 Juntado às p. 7-10 do IPL 504/2017.
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Na sede da Polícia Federal  em Alagoas3,  LEONARDO FALCÃO  afirmou ser o
proprietário  da  embarcação  “Primavera  XXVII”,  pontuando,  no  entanto,  que  não  pilota  a
embarcação,  atribuindo a  função ao pescador  MARCOS ANTÔNIO (“AREIA QUENTE”).
LEONARDO FALCÃO declarou, ainda, que não é o responsável pela definição do local onde a
pesca era realizada, mas que o acordo firmado entre o denunciado e os pescadores é de que a pesca
só poderia ocorrer em locais permitidos. Ao final, afirmou não ter tido conhecimento de que sua
embarcação tenha sido flagrada pescando em lugar proibido, entre 30.01.2017 e 03.02.2017, e que
sabia da existência de proibições e limitações à pesca de arrasto motorizado a menos de duas milhas
náuticas da costa.

Já  MARCOS  ANTÔNIO  (“AREIA  QUENTE”),  quando  ouvido  na  Polícia
Federal4, afirmou que pilotava a embarcação “Primavera XXVII” havia cinco anos, com o objetivo
de  pescar  camarão.  Ao  tempo em que  esclareceu  o  ajuste  financeiro  firmado  com o  dono  da
embarcação, MARCOS ANTÔNIO afirmou saber que é proibido pescar a menos de duas milhas
náuticas  da  costa  com  arrasto  motorizado.  Confirmou,  portanto,  ser  ele  quem  navegava  a
embarcação por ocasião da autuação do IBAMA.

É importante salientar que, na sede do Departamento da Polícia Federal, em Sergipe,
os  agentes  ambientais  foram  enfáticos  ao  afirmar  que  apenas  foram  listados    no  relatório  de
fiscalização    os    barcos que estavam efetivamente com as  redes lançadas ao mar em local
proibido pela Instrução Normativa 14/2004, do MMA (p. 42 a 44, do IPL 504/2017).

O agente  ambiental  Daniel  Brondani  enfatizou,  na  ocasião,  que  o período  que
sucede o defeso dos camarões é, precisamente, aquele em que o índice de mortalidade de
tartarugas  marinhas  se  eleva,  justamente  em  razão  da  atividade  de  pesca  de  arrasto
motorizado, sobretudo na zona proibida pela IN 14/2017 do MMA (p. 43 do IPL 504/2017).

Consoante ficou comprovado,  LEONARDO FALCÃO VALENÇA BARROS  e
MARCOS ANTÔNIO BATISTA DOS SANTOS (alcunha  “AREIA QUENTE”) realizaram
pesca em local proibido por meio da embarcação “Primavera XXVII”, apesar de cientes da referida
proibição, atuando em desacordo com o ordenamento jurídico ambiental, especialmente a Instrução
Normativa  14/2004,  do Ministério  do Meio  Ambiente,  por  desenvolverem atividade que atenta
contra a vida e o desenvolvimento de espécies marinhas, mormente devido à proximidade com a
Reserva Biológica de Santa Isabel, localizada em Pacatuba/SE.

Não se pode permitir que a situação flagrada pelos agentes do IBAMA/SE ocorra
novamente, razão pela qual se justifica a propositura da presente ação, com o objetivo de se obter
tutela jurisdicional apta a garantir a cessação das condutas ilícitas cometidas pelos demandados e, em
última escala, a permitir a preservação da fauna marinha.

3  –  DO  DIREITO  SUBJETIVO  CONSTITUCIONAL  AO  MEIO  AMBIENTE
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. 

A conduta danosa ao meio ambiente  relatada em linhas anteriores,  marcada pelo
descompromisso ecológico,  nos  remete  a  uma afirmação:  é  intolerável  que o Poder  Público ou
qualquer outra pessoa, física ou jurídica, submeta valores ambientais a danos, seja através de ações,
seja por inações, eis que sua conduta em qualquer de suas formas afronta a Constituição Federal da
República.

3 Termo de declarações constante das p. 34-35 do IPL 504/2017.
4 Termo de declarações constante à p. 47 do IPL 504/2017.
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A  afirmação  acima  decorre  diretamente  do  direito  fundamental  ao  ambiente
ecologicamente equilibrado, constitucionalmente assegurado, e que demanda tutela jurídica especial
em razão de suas especificidades.

Nessa esteira, dispõe o art. 225, da Constituição Federal de 1988:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,  impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
I-  Preservar  e  restaurar  os  processos  ecológicos  essenciais  e  prover  o
manejo ecológico das espécies e dos ecossistemas; (grifou-se)
(...)
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes  a  serem  especialmente  protegidos,  sendo  a  alteração  e  a
supressão permitidas somente através de lei,  vedada qualquer utilização
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;
(Regulamento)
(...)
VII -  proteger a fauna e  a flora,  vedadas,  na forma da lei,  as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies
ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento)

A defesa do meio ambiente, assim, foi elevada a primado do Poder Público e da
coletividade, representando o que a doutrina denomina de princípio da natureza pública da proteção
ambiental, do qual decorre o subprincípio da fruição coletiva dos bens ambientais, que por um lado
impõe o direito a todos de acesso aos bens ambientais, de outro atribui um dever negativo a todos
de não embaraçar tal fruição.

Decerto,  uma das principais  atividades econômicas e de subsistência  realizada no
Brasil,  ante  a  sua  imensa  costa,  é  a  pesca,  que,  de acordo com o inciso III,  do art.  2º,  da  Lei
11.959/20095,  é considerada “toda operação,  ação ou ato tendente  a extrair,  colher,  apanhar,  apreender  ou
capturar recursos pesqueiros”.

Embora anterior ao diploma acima mencionado, a Lei 9.605/1998, ao definir a pesca,
vai além e ressalva as espécies ameaçadas de extinção. Assim, em seu art. 36, define a atividade como
“todo  ato  tendente  a  retirar,  extrair,  coletar,  apanhar,  apreender  ou  capturar  espécimes  dos  grupos  dos  peixes,
crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies
ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora”.

Da  leitura  dos  conceitos  acima,  conclui-se  que  a  atividade  pesqueira,
indiscutivelmente, gera impacto direto nos ecossistemas aquáticos, razão pela qual o ordenamento
jurídico impõe certas restrições ao desenvolvimento da citada atividade, tudo em atendimento ao
disposto no art. 225 da CF/1988 acima transcrito.

Não por outra razão, o art.  1º da Lei 11.959/2009 elenca, dentre os objetivos da
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca:

5 Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca e regula as atividades
pesqueiras.

4/9
4/9



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALMINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM PROPRIÁ/SEPROCURADORIA DA REPÚBLICA EM PROPRIÁ/SE

a) o  desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de
alimentação,  emprego,  renda  e  lazer,  garantindo-se  o  uso  sustentável  dos
recursos  pesqueiros,  bem  como  a  otimização  dos  benefícios  econômicos
decorrentes,  em  harmonia  com  a  preservação  e  a  conservação  do  meio
ambiente e da biodiversidade;
b) a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros e
dos ecossistemas aquáticos.

O mesmo diploma, ao indicar as áreas de exercício da atividade pesqueira, ressalvou,
expressamente, as áreas demarcadas como unidades de conservação da natureza de proteção
integral ou como patrimônio histórico e aquelas definidas como áreas de exclusão para a segurança
nacional e para o tráfego aquaviário (art. 2º, X).

Ademais, com o objetivo de garantir a sustentabilidade dos recursos pesqueiros, o art.
3º da Lei 11.959/2009 prevê medidas a serem implementadas pelo poder público. Confira-se:

Art.  3º  Compete  ao  poder  público  a  regulamentação  da  Política  Nacional  de
Desenvolvimento  Sustentável  da  Atividade  Pesqueira,  conciliando  o  equilíbrio
entre  o princípio da sustentabilidade dos recursos pesqueiros e a  obtenção de
melhores  resultados  econômicos  e  sociais,  calculando,  autorizando  ou
estabelecendo, em cada caso:
[…]
VII – as áreas interditadas ou de reservas;
VIII – as artes, os aparelhos, os métodos e os sistemas de pesca e cultivo;
[…]

Merece ser destacada, ainda, a redação do art. 6º da Lei 11.959/2009:

Art. 6º O exercício da atividade pesqueira poderá ser proibido transitória,
periódica ou permanentemente, nos termos das normas específicas, para
proteção:
I – de espécies, áreas ou ecossistemas ameaçados;
II – do processo reprodutivo das espécies e de outros processos vitais para
a manutenção e a recuperação dos estoques pesqueiros;
[…]
§1º Sem prejuízo do disposto no  caput deste artigo,  o exercício da atividade
pesqueira é proibido:
I – em épocas e nos locais definidos pelo órgão competente;
[…]
III – sem licença, permissão, concessão, autorização ou registro expedido
pelo órgão competente;
[…]
VII – mediante a utilização de:
[…]
d) petrechos, técnicas e métodos não permitidos ou predatórios.
§2º São  vedados  o  transporte,  a  comercialização,  o  processamento  e  a
industrialização  de  espécimes  provenientes  da  atividade  pesqueira  proibida.
[destacado]
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Como se vê, um dos principais objetivos da interdição da atividade pesqueira é a
preservação de espécies, áreas ou ecossistemas ameaçados e do processo reprodutivo respectivo,
destacando-se, também, a vedação do desempenho da pesca em épocas e locais definidos pelos
órgãos competentes e mediante o uso de petrechos ou técnicas predatórias, vedação essa, inclusive,
extensiva desde o transporte até o processamento e a industrialização de espécimes provenientes da
atividade irregular.

Irradiando  o  disposto  no  dispositivo  acima  transcrito,  a  Instrução  Normativa
14/2017,  do Ministério do Meio Ambiente – MMA proíbe, no inciso II,  do art.  7º,  a pesca de
arrasto motorizado a menos de duas milhas náuticas da costa sergipana.

No caso ora exposto, ficou claro que ficou claro que  LEONARDO FALCÃO  e
MARCOS  ANTÔNIO feriram  frontalmente  as  normas  acima  mencionadas,  uma  vez  que
permitiram a utilização da embarcação “Primavera XXVII”) com o objetivo de realizar pesca de
arrasto motorizado em local situado a 1,26 milhas náuticas da costa   sergipana.

Não bastasse a ilegalidade demonstrada, as condutas de LEONARDO FALCÃO e
MARCOS  ANTÔNIO foi  especialmente  agravada,  em  virtude  de  a  embarcação  “Primavera
XXVII”, no momento da fiscalização pelo IBAMA estar localizada em frente à Reserva Biológica
de  Santa  Isabel  –  REBIO de  Santa  Isabel,  Unidade  de  Conservação  federal  localizada  nos
municípios sergipanos de Pirambu e Pacatuba, criada pelo Decreto 96.999, de 20 de outubro de
1988, visando à proteção da fauna local, especialmente as tartarugas marinhas que encontram na
Praia de Santa Isabel, a sua principal área de reprodução (art. 1º, do Decreto 96.999/1988).

A REBIO de Santa Isabel abriga o maior sítio reprodutivo, em território brasileiro, da
tartaruga  marinha  Lepidochelys  olivacea (tartaruga  oliva).  As  praias  do  litoral  norte  de  Sergipe
adjacentes à Unidade representam uma importante área de desova para quatro espécies de tartarugas
marinhas. Além da tartaruga oliva, se registra a ocorrência de desovas das espécies  Caretta caretta,
Eretmochelys imbricata e, em menor número, registros de desovas da espécie Chelonia mydas.

Neste ponto, é válido destacar que todas as espécies acima citadas constam da
Portaria 444 do Ministério do Meio Ambiente, que elenca, em seu anexo I, as espécies da
fauna brasileira ameaçadas de extinção, o que reforça a gravidade da conduta de LEONARDO
FALCÃO.

Ilustrando o efeito maléfico da modalidade de pesca mediante arrasto motorizado à
vida das tartarugas marinhas, a Informação Técnica 1/2019-TAMAR, constante da Notícia de Fato
em epígrafe, é enfática, ao afirmar:

Ao  longo  das  praias  de  Sergipe  se  registra  elevado  número  de  encalhes  de
tartarugas marinhas mortas, com predomínio de exemplares adultos da tartaruga-
oliva e juvenis da tartaruga-verde,  Chelonia mydas.  A análise das carcaças dos
animais destaca como principal fator associado à mortalidade a interação
com a pesca.

Infere-se,  assim,  que a  principal  causa  de  moralidade  das  tartarugas  marinhas,  já
ameaçadas de extinção, ressalte-se, é a pesca mediante arrasto motorizado. Apesar do esforço do
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IBAMA em cumprir seu dever de fiscalizar o exercício da pesca, bem como de, em última escala,
preservar  o meio  ambiente  (inclusive  a  fauna marinha),  as  medidas  administrativas  passíveis  de
adoção não se mostram suficientes para desestimular a reiterada prática da pesca proibida.

Ademais, o não recebimento da denúncia oferecida pelo MPF, de certa forma, pode
gerar  a  sensação de conforto  àqueles  que reiteradamente  descumprem o ordenamento  jurídico-
ambiental, razão pela qual a adoção de medidas no âmbito cível mostra-se imprescindível.

Desse modo, fica patente a necessidade de o juízo da 9ª vara federal conceder pedido
de tutela  inibitória, no  sentido  de  impor  obrigação de  não fazer  proibindo  que  LEONARDO
FALCÃO e MARCOS ANTÔNIO voltem a realizar pesca mediante arrasto motorizado a menos
de duas milhas náuticas da costa sergipana, sob pena de aplicação de multa por infração identificada
pelos órgãos de fiscalização no valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

Além disso, deve ser imposta obrigação de não fazer aos demandados impedindo-os
de navegar   com as redes lançadas ao mar,   com a embarcação “  Primavera XXVII” ou outra
embarcação  motorizada  destinada  a  pesca,  em  local  situado    a  menos  de  duas  milhas
náuticas da costa   sergipana, sob pena de aplicação de multa por infração identificada pelos órgãos
de fiscalização no valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

4 –   DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA LIMINAR

A conduta adotada por  LEONARDO FALCÃO e  MARCOS ANTÔNIO, além
de totalmente irregular,  por afrontar a Instrução Normativa 14/2017, do MMA, acarreta grande
risco dano ambiental.

Apesar do esforço do IBAMA em cumprir  seu dever de fiscalizar  o exercício da
pesca, bem como de, em última escala, preservar o meio ambiente (inclusive a fauna marinha), as
medidas  administrativas  passíveis  de  adoção  não  se  mostraram suficientes  para  desestimular  a
reiterada prática da pesca proibida. 

Assim,  o  exame  do  caso  em  debate  demonstra  que  estão  presentes  os  dois
requisitos necessários à concessão do pedido de tutela de urgência, previsto no art. 300 do
CPC: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

A  probabilidade do direito  decorre não só da Lei 11.959/2009, mas também da
Instrução  Normativa  14/2017,  do  MMA,  segundo  a  qual  é  proibida  a  realização  da  atividade
pesqueira, mediante arrasto motorizado, a menos de duas milhas náuticas da costa sergipana (art. 7º,
II).

Já o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo deriva do fato de
que a não adoção de medidas judiciais no âmbito cível no caso concreto (já que a denúncia oferecida
não foi recebida pelo juízo da 9ª  vara federal)  poderá gerar a sensação de autorização para que
LEONARDO FALCÃO e MARCOS ANTÔNIO continuem a desenvolver a atividade de pesca
mediante arrasto motorizado, sem que exerçam qualquer tipo de controle do local em que a pesca é
realizada.

Tendo em vista  a  continuidade das condutas  que afrontam as normas  de direito
ambiental, faz-se necessária a concessão de tutela de urgência,  a fim de impor  obrigação de não
fazer proibindo:
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a) que os demandados realizem pesca mediante arrasto motorizado a menos de
duas  milhas  náuticas  da  costa  sergipana,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  por
infração identificada pelos órgãos de fiscalização no valor de R$100.000,00 (cem
mil reais);

b)  que  os  demandados  naveguem  com  as  redes  lançadas  ao  mar,  com  a
embarcação “Primavera  XXVII”  ou  outra  embarcação motorizada  destinada  a
pesca, em local situado a menos de duas milhas náuticas da costa sergipana, sob
pena de aplicação de multa por infração identificada pelos órgãos de fiscalização
no valor de R$100.000,00 (cem mil reais);

c) que LEONARDO FALCÃO possibilite a outrem a utilização da embarcação
“Primavera XXVII”, ou outra embarcação motorizada de sua propriedade, por
meio  de  empréstimo,  aluguel,  cessão  ou  qualquer  título  congênere,  com  a
finalidade de realizar pesca mediante arrasto motorizado a menos de duas milhas
náuticas  da  costa  sergipana,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  por  infração
identificada pelos órgãos de fiscalização no valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

 

5 –   DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS

Por todo o exposto, requer o Ministério Público Federal:

1)  a  concessão  de  tutela  de  urgência  inibitória  liminar,  a  fim  de  impor
obrigação de não fazer proibindo:

. 1.a)  que os demandados realizem pesca mediante  arrasto motorizado a
menos de duas milhas náuticas da costa sergipana, sob pena de aplicação
de multa por infração identificada pelos órgãos de fiscalização no valor de
R$100.000,00 (cem mil reais);

. 1.b) que os demandados naveguem com as redes lançadas ao mar, com a
embarcação  “Primavera  XXVII”  ou  outra  embarcação  motorizada
destinada a pesca, em local situado  a menos de duas milhas náuticas da
costa sergipana, sob pena de aplicação de multa por infração identificada
pelos órgãos de fiscalização no valor de R$100.000,00 (cem mil reais);

. 1.c)  que  LEONARDO FALCÃO possibilite  a  outrem a  utilização  da
embarcação “Primavera XXVII”, ou outra embarcação motorizada de sua
propriedade, por meio de empréstimo, aluguel, cessão ou qualquer título
congênere, com a finalidade de realizar pesca mediante arrasto motorizado
a menos de duas milhas náuticas da costa sergipana, sob pena de aplicação
de multa por infração identificada pelos órgãos de fiscalização no valor de
R$100.000,00 (cem mil reais).

2)  a citação dos demandados para que  compareçam  a  audiência  de
conciliação a ser designada pelo juízo federal, nos termos do art. 334 do CPC;

3)  em  não  havendo  conciliação,  a  concessão  de  prazo  para  que  os
demandados apresentem defesa, sob pena de revelia, nos termos dos artigos
344 e seguintes do CPC;
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4)  a produção de todos os meios de prova em direito admitidos,
especificando-se desde já toda a prova documental acostada aos autos da Notícia
de Fato 1.35.003.000172/2018-10 e;

5) a confirmação da tutela de urgência e a condenação de LEONARDO
FALCÃO e MARCOS ANTÔNIO à obrigação de não fazer proibindo:

. 5.a)  que os demandados realizem pesca mediante  arrasto motorizado a
menos de duas milhas náuticas da costa sergipana, sob pena de aplicação
de multa por infração identificada pelos órgãos de fiscalização no valor de
R$100.000,00 (cem mil reais);

. 5.b) que os demandados naveguem com as redes lançadas ao mar, com a
embarcação  “Primavera  XXVII”  ou  outra  embarcação  motorizada
destinada a pesca, em local situado  a menos de duas milhas náuticas da
costa sergipana, sob pena de aplicação de multa por infração identificada
pelos órgãos de fiscalização no valor de R$100.000,00 (cem mil reais);

. 5.c)  que  LEONARDO FALCÃO possibilite  a  outrem a  utilização  da
embarcação “Primavera XXVII”, ou outra embarcação motorizada de sua
propriedade, por meio de empréstimo, aluguel, cessão ou qualquer título
congênere, com a finalidade de realizar pesca mediante arrasto motorizado
a menos de duas milhas náuticas da costa sergipana, sob pena de aplicação
de multa por infração identificada pelos órgãos de fiscalização no valor de
R$100.000,00 (cem mil reais).

Dá-se à presente causa o valor de R$100.000,00 (cem mil reais).

Aracaju/SE, data do protocolo.

assinado digitalmente
FLÁVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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